
 

 
 

 

Pági
naP
AGE    
\* 
MER
GEF
OR
MAT

3 

PARECER JURÍDICO N° 68/2025 
 
 
 
MATÉRIA: PROJETO DE LEI N ° 2.356/2025 
 
SÚMULA: “CRIA OS COMPONENTES DO MUNICÍPIO DE ALTA 

FLORESTA ESTADO DE MATO GROSSO DO SISTEMA 

NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, DEFINE OS 

PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 

DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
 

AUTORIA:  EXECUTIVO MUNICIPAL 

   

 

 

I- DA CONSULTA E O SEU OBJETO 

 
Senhor Presidente: 
Senhores Vereadores: 
 
Foi submetido a esta Secretaria Jurídica para manifestação técnico-

jurídica o Projeto de Lei nº 2.356/2025 de 24 de junho de 2025, de autoria do 

Executivo Municipal, que visa criar os componentes municipais do Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e estabelecer os parâmetros para 

elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PMSAN), nos termos da Lei Federal nº 11.346/2006, o Projeto de Lei 

traz em seu bojo o seguinte pronunciamento: 
 
 

 “(...) Art. 1.º-  Esta Lei cria os componentes municipais do SISAN, bem como define 
parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 11.346, de 
15 de setembro de 2006, com o Decreto nº 6.272, de 2007, o Decreto nº 6.273, de 2007, e o 
Decreto nº 7.272, de 2010, com o propósito de garantir o Direito Humano à Alimentação 
Adequada.  
Art. 2.º- A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável à realização 
dos seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o 
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Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a 
população. 
§ 1.º- A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões ambientais, 
culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões e 
populações mais vulneráveis. 
§ 2.º- É dever do poder público, além das previstas no caput do artigo, avaliar, fiscalizar e 
monitorar a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada, bem como criar e 
fortalecer os mecanismos para sua exigibilidade. 
Art. 3.º- A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 
saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis. 
Parágrafo único- A Segurança Alimentar e Nutricional inclui a realização do direito de 
todas as pessoas terem acesso à orientação que contribua para o  
enfrentamento ao sobrepeso, a obesidade, contaminação de alimentos e mais doenças consequentes 
da alimentação inadequada. 
Art. 4.º- A Segurança Alimentar e Nutricional abrange: 
I- A ampliação das condições de oferta acessível de alimentos, por meio do incremento de 
produção, em especial na agricultura tradicional e familiar, no processamento, na 
industrialização, na comercialização, no abastecimento e na distribuição, nos recursos de água, 
alcançando também a geração de emprego e a redistribuição da renda, como fatores de ascensão 
social; 
II- A conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos naturais; 
III- A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 
IV- A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos 
consumidos pela população, bem como seu aproveitamento, promovendo a sintonia entre 
instituições com responsabilidades afins para que estimulem práticas e ações alimentares e estilos 
de vida saudáveis; 
V- A produção de conhecimentos e informações úteis à saúde alimentar, promovendo seu amplo 
acesso e eficaz disseminação para toda a população; 
VI- A implementação de políticas públicas, de estratégias sustentáveis e participativas de 
produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características 
territoriais e etno culturais do Estado; 
VII- A adoção de urgentes correções quanto aos controles públicos sobre qualidade nutricional 
dos alimentos, quanto a tolerância com maus hábitos alimentares, quanto a desinformação sobre 
saúde alimentar vigente na sociedade em geral e nos ambientes sob gestão direta e indireta do 
Estado, quanto a falta de sintonia entre as ações das diversas áreas com responsabilidades afins, 
como educação, saúde, agricultura, publicidade, pesquisa estimulada e ou apoiada por entes 
públicos, produção estimulada de alimentos mediante critérios fundamentados, dentre outros. 
Art. 5.º-  A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança 
Alimentar e Nutricional, requer o respeito à soberania do Estado sobre a produção e o consumo 
de alimentos. 
Art. 6.º-  O Município de Alta Floresta - MT deve empenhar-se na promoção de cooperação 
técnica com o Governo Estadual e com os demais municípios do estado, contribuindo assim, para 
a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada. 

CAPÍTULO II 
DOS COMPOMENTES MUNICIPAIS DO SISTEMA NACIONAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
Art. 7.º-  A consecução do Direito Humano à Alimentação Adequada e da Segurança 
Alimentar e Nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado, no Município 
de Alta Floresta por um conjunto de órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e 
Nutricional. 
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Parágrafo único- A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CAISAN Municipal e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CONSEA-Municipal, serão regulamentados por Decreto do Poder Executivo, 
respeitada a legislação aplicável. 
Art. 8.º-  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios e diretrizes dispostos na Lei 11.346 
de setembro de 2006.  
Art. 9.º-  São componentes municipais do SISAN: 
I- A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela 
indicação ao CONSEA Municipal das diretrizes e prioridades da Política e do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, bem como pela avaliação do SISAN no 
âmbito do município; 
II- O CONSEA Municipal, órgão vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania;  
III- A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN 
Municipal – integrada por Secretários Municipais responsáveis pelas pastas afetas à consecução 
da Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
a) Elaborar, considerando as especificidades locais, o Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional, observando os requisitos, as dimensões, as diretrizes e os conteúdos expostos no 
Decreto nº 7272/2010, bem como os demais dispositivos do marco legal vigente, as diretrizes 
emanadas da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e do CONSEA 
Municipal, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e os instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 
b) Monitorar e avaliar a execução da Política e do Plano; 
Parágrafo único- A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional, CAISAN Municipal, será presidida pelo titular da Secretaria de Assistência 
Social e Cidadania, e seus procedimentos operacionais serão coordenados no âmbito da Secretaria 
Executiva da CAISAN Municipal. 
IV- Os órgãos e entidades de Segurança Alimentar e Nutricional, instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e 
diretrizes do SISAN, nos termos regulamentado pela Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CAISAN; 
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10-  O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias.  
Art. 3.º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.º- Revogam-se as disposições em contrário (...)”. 

 

 
 

II- DA JUSTIFICATIVA 

 
O referido projeto tem como objetivo implementar, de forma estruturada e 

legal, a política pública municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, com base 

no que prevê a Lei Federal nº 11.346/2006, adaptando-a à realidade local, na 

justificativa assevera que: “(...) Tem o presente Projeto de Lei o objetivo criar os componentes municipais do SISAN e 

define parâmetros para a implementação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. O Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (SISAN) foi instituído pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, com vistas a assegurar o Direito 

Humano à Alimentação Adequada. Tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e nutricional, 

estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11346.htm
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da segurança alimentar e nutricional do País. Trata-se de um sistema público, de gestão intersetorial e participativa, que possibilita a 

articulação entre os três níveis de governo, assim como com a sociedade civil organizada, para a implementação e a execução das políticas de 

segurança alimentar e nutricional. Com a presente proposição estamos dando o primeiro passo para atendimento da Notificação 

Recomendatória n.º 07/2024 do Ministério Público do Estado de Mato Grosso para a implementação de políticas, planos, programas e 

ações voltadas à Segurança Alimentar e Nutricional  (...)”. 

O presente parecer tem por objetivo analisar a conformidade do 

Projeto de Lei com a legislação vigente, bem como verificar o atendimento aos 

requisitos formais e materiais necessários para sua validade. 

Após a exposição dos fundamentos e justificativas apresentados na 

proposta, passa-se à análise jurídica da matéria. 

 

III- DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 
É o sucinto relatório.  
Estudada a matéria, passemos a análise jurídica. 
 

● Competência Legislativa 

Da leitura da propositura, em especial, sua justificativa, se nota a 

indicação da finalidade a que se destina o Projeto de Lei, atendendo ao disposto na 

norma regimental.  

O Município tem competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local, conforme preceitua o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal de 

1988: 

 
Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Apesar da generalidade que pode advir da expressão assuntos de 

interesse local, percebe-se, nesse caso, que o preceito constitucional se enquadra no 

assunto debatido, uma vez que o interesse local não é caracterizado pela 

exclusividade do interesse, mas sim pela sua predominância, o que é aplicável à 
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criação de datas comemorativas, concessão de honrarias entre outras, em que não 

hajam implicações vedadas pelo ordenamento jurídico.  

  

Nesse sentido é a doutrina do jurista, Roque Antonio Carraza, em 

sua obra, Curso de direito constitucional tributário. São Paulo. Malheiros. 19 ed. 

2004, p. 158, in verbis: 

 
“interesse local” não quer dizer privativo, mas simplesmente local, 

ou seja, aquele que se refere de forma imediata às necessidades e 

anseios da esfera municipal, mesmo que, de alguma forma, reflita 

sobre necessidades gerais do Estado Membro ou do país”.  

 

 

O projeto municipal de segurança alimentar, por sua relevância à 

dignidade da pessoa humana, especialmente para a população em situação de 

vulnerabilidade, está em conformidade com a Lei nº 11.346/2006, que institui o 

SISAN, e com os Decretos nº 7.272/2010, nº 6.272/2007 e nº 6.273/2007, que 

regulamentam e organizam a política nacional de segurança alimentar e nutricional.  

No âmbito local, adota-se a estrutura federal com a criação do 

CONSEA e da CAISAN Municipais. O Estado de Mato Grosso, por sua vez, conta 

com o Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (PESAN/MT), 

compatível com o SISAN, o que reforça a adesão municipal e a cooperação 

federativa, conforme prevê o art. 23, parágrafo único, da Constituição Federal. Soma-

se a isso a Notificação Recomendatória nº 07/2024 do Ministério Público Estadual, 

que destaca o dever institucional do município em estruturar políticas públicas 

voltadas à segurança alimentar e nutricional. 

Recomenda-se a correção da numeração dos artigos finais do projeto 

de lei, que, embora avance corretamente em conteúdo, encerra-se com os artigos 3º 

e 4º, quando o adequado seria que finalizasse com os artigos 11 e 12. A inconsistência 

compromete a técnica legislativa e deve ser ajustada para refletir a sequência correta. 

 

 

IV- CONCLUSÃO 
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Diante do exposto e das justificativas apresentadas pelo autor da 

propositura, esta Secretaria Jurídica entende que a proposição encontra-se adequada, quanto 

aos aspectos legais e regimentais, podendo prosseguir sua tramitação. No entanto, faz-se 

necessária a seguinte ressalva:  

Sugere-se a correção da numeração dos artigos finais do projeto de 
lei, que, apesar de conter o conteúdo adequado, termina com os artigos 3º e 4º, 
quando o correto seria que se encerrasse nos artigos 11 e 12. A divergência na 
sequência compromete a organização formal do texto e deve ser ajustada para 
garantir conformidade com a técnica legislativa. 

Ademais, afere-se da análise realizada, que o Projeto de Lei n.º 
2.356/2025 está em consonância com a legislação vigente, sendo juridicamente viável 
sua aprovação. 

Assim sendo, conclui-se que não foram encontrados vícios de 

inconstitucionalidade ou de ilegalidade no Projeto de Lei em análise, em atenção às normas 

que gerem o Município e os mandamentos Constitucionais. 

 

Todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem caráter 

técnico-opinativo que não impede a tramitação, não vincula as comissões permanentes, 

nem tão pouco reflete o pensamento dos Edis. 

 

Nesta assentada, deve-se salientar que a presente manifestação tomou por 

base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, carreados aos autos 

do procedimento administrativo em epígrafe. 

 

Portanto, no entendimento dessa Secretaria Jurídica é que não há 
óbice jurídico ou legal à sua aprovação, cabendo a apreciação do mérito da 
matéria aos Nobres Edis.  

 
Nesse desiderato e por todo o esposado acima, o posicionamento é 

no sentido de que o projeto preenche as exigências normativas referentes à matéria 
para que possa ser implementada.  

 
Contudo, cabe explicitar que tal parecer não vincula as comissões 

permanentes, nem tão pouco reflete o pensamento dos Edis, que deverão 
apreciar o presente Projeto de Lei. 
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O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis 

é de maioria simples dos votos da Câmara, conforme preceitua o artigo 174, 

inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Alta Floresta/MT.  

Inexiste, portanto, qualquer óbice de natureza formal ou material que 
impeça sua regular tramitação e eventual aprovação pelo Plenário, ficando a análise 
do mérito a cargo dos Nobres Edis. 

Este parecer foi exarado com base nos elementos constantes dos 
autos em epígrafe até a presente data, podendo ser revista sua fundamentação diante 
de novos elementos que venham a ser apresentados. 

 
 
Salvo melhor juízo, esse é o parecer. 
 
 
 
Alta Floresta – MT, 25 de junho de 2025. 

 
 
 
 

Prislene P. Santos                        Kathiane C. Borges       Lilyan M. da S. Nascimento 
     OAB/MT 35.599                           OAB/MT 31.082                OAB/MT 33.646 
    Secretaria Jurídica                              Secretaria Jurídica                 Secretaria Jurídica 
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